
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.585 - PR (2013/0106564-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
RECORRIDO : ANUEL LOPES - POR SI E REPRESENTANDO
ADVOGADO : CLÓVIS ROBERTO DE PAULA 
RECORRIDO : MARIA APARECIDA BORGES LOPES - ESPÓLIO
ADVOGADO : CLÓVIS ROBERTO DE PAULA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXISTÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE E DANO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
1. A indicada afronta dos arts. 269 e 463 do CPC; do art. 953 do CC; do art. 6º, I, 
e § 2º, da LC 76/93  não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu 
juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça 
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos 
por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
2. O Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório dos autos, assentou 
ter sido demonstrado o dano e o nexo de causalidade e, consequentemente, a 
responsabilidade civil objetiva do Incra na propriedade do recorridos. Rever tal 
entendimento implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
3. Os juros compensatórios incidem sobre a diferença entre 80% da oferta inicial 
e o valor da indenização fixado na sentença. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.585 - PR (2013/0106564-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
RECORRIDO : ANUEL LOPES - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : MARIA APARECIDA BORGES LOPES - ESPÓLIO
ADVOGADO : CLÓVIS ROBERTO DE PAULA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

1150, e-STJ):

 DIREITO ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. USO DE PROVA 
EMPRESTADA. PRECLUSÃO PRO JUDICATO. ÁREA INDENIZAVEL. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO POR 
ARBITRAMENTO. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. CRITÉRIOS. JUROS 
MORATÓRIOS. PELO ART. 15-B DO DECRETO-LEI 3.365/41. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-CONFIGURAÇÃO. 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO. POSSIBILIDADE. ART. 10 DO 
DECRETO-LEI 3.365/41. INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega violação dos arts. 269 e 463 do CPC; do art. 953 do 

CC; do art. 6º, I, e § 2º, da LC 76/93 e dos arts. 15-A e 27, § 1º, do Decreto-Lei 

3.365/1941. Afirma que não existem fundamentos capazes de amparar a sua condenação no 

pagamento de danos morais, pois inexistiram o nexo de causalidade e o dano (fl. 1182, 

e-STJ).

Aduz que os honorários advocatícios foram fixados em valores exorbitantes (fl. 

1184, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.585 - PR (2013/0106564-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.3.2015.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório dos autos, assentou 

ter sido demonstrado o dano e o nexo de causalidade e, consequentemente, a 

responsabilidade civil objetiva do Incra na propriedade dos recorridos. Rever tal entendimento 

implica reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 

7/STJ). Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO PELA MORTE DE DETENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REDUÇÃO VALOR. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, assentou ter sido demonstrado o dano e o nexo de 
causalidade e, consequentemente, a responsabilidade civil objetiva do Estado pela 
morte de detento em penitenciária. Rever tal entendimento implica reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).

2. Hipótese em que Tribunal a quo fixou em R$ 100.000,00 o valor 
dos danos morais.  A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação do valor a título de danos morais 
implica reexame de matéria fático- probatória, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se configura neste caso.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 604.321/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 31/03/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. UTILIDADE PÚBLICA. ACOLHIMENTO. LAUDO 
PERICIAL JUDICIAL. ESTIPULAÇÃO. INDENIZAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. MORATÓRIOS. 
HONORÁRIOS. AUSÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
ADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO. MERO JULGAMENTO 
CONTRÁRIO. INTERESSES DA PARTE. VIOLAÇÃO. NORMAS 
FEDERAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO. ACERVO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 07/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. 
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FALTA. COMANDO NORMATIVO. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. Não se admite o apelo extremo quando o acolhimento da tese 

recursal exigir o revolvimento do acervo probatório para confirmar-se 
determinada premissa fática sobre a qual, contudo, não se debruçou o Tribunal da 
origem. Inteligência da Súmula 07/STJ.

3. Nesse mesmo sentido incide o referido óbice sumular quando a 
discussão do valor da justa indenização em ação de desapropriação demandar a 
revisão dos critérios e da metodologia utilizados nos laudos do assistente técnico e 
do perito judicial.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 655.525/TO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/04/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. RECUSA DE REGISTRO DE DIPLOMA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INOCORRENTE. DANOS MORAIS. 
NEXO DE CAUSALIDADE. EXISTÊNCIA. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO PRÉVIA DE PARECER DO CNE. DIPLOMA QUE 
NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. OFENSA 
MERAMENTE REFLEXA.

1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação 
adequada e suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem 
acerca da responsabilidade do Estado do Paraná pelos danos morais sofridos, 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado no 
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

3. O conhecimento da pretensão recursal perpassa 
necessariamente pela interpretação dos Pareceres n. 139/2007 e n. 290/2006, 
ambos do CNE, motivo pelo qual eventual violação dos arts. 2º, parágrafo único, 
inciso XIII, da Lei n. 9.784/1999 e 46, § 1º da LDB, caso existente, seria 
meramente reflexa e, portanto, inviável de ser analisada pela estreita via do 
recurso especial.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1506509/PR, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MÉDICO-HOSPITALAR. ERRO MÉDICO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PENSÃO MENSAL. MONTANTE. SÚMULA 83/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
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IMPROVIMENTO.
(...)
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 

acerca da existência do nexo de causalidade e do dever de indenizar, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 659.224/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 23/04/2015).

A indicada afronta dos arts. 269 e 463 do CPC; do art. 953 do CC; do art. 6º, 

I, e § 2º, da LC 76/93  não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de 

valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 

pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a 

ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
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instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 

Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

O STJ há muito tempo entende que os juros moratórios devidos na 

desapropriação indireta é de 6% ao ano. Cito precedentes:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUSTO PREÇO. 
COBERTURA VEGETAL JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. ART. 15-B DO DECRETO-LEI Nº 3.365/41. ART. 5º, 
XXIV, DA CF. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Em recurso especial, não cabe analisar a fixação do justo preço 
da indenização pelo valor da terra nua e benfeitorias, quando se fizer necessário o 
reexame fático-probatório dos elementos dos autos.

2. Inexistindo prova da exploração econômica regular da cobertura 
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vegetal, cabe afastar sua indenização em separado. Precedentes.
3. "Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a Medida 

Provisória 1.577/97, que reduziu a taxa dos juros compensatórios em 
desapropriação de 12% para 6% ao ano, é aplicável no período compreendido 
entre 11.06.1997, quando foi editada, até 13.9.2001, quando foi publicada a 
decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 
'de até seis por cento ao ano', do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, 
introduzida pela referida MP. Nos demais períodos, a taxa dos juros 
compensatórios é de 12% (doze por cento) ao ano, como prevê a súmula 
618/STF" (REsp 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 25.5.09, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do CPC e da 
Resolução STJ nº 08/2008.

4. Os juros moratórios nas desapropriações são devidos a partir de 
1º de janeiro do exercício financeiro seguinte àquele em que o pagamento deveria 
ser efetuado, tal como disposto no art. 15-B do Decreto-Lei nº 3.365/41, regra 
que deve ser aplicada às desapropriações em curso no momento em que editada 
a MP nº 1.577/97. Precedentes.

5. Recurso especial conhecido em parte e provido também em 
parte.

(REsp 985.540/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe 09/10/2012).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO LEVADA A 
EFEITO POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. TERMO 
INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS: TRÂNSITO DA SENTENÇA EM 
JULGADO.

"Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios 
destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da 
indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de 
até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição" (DL. 
3.365/41, ART. 15).

A aludida norma, como se infere do respectivo texto, é inaplicável 
às ações de desapropriação ajuizadas por concessionárias de serviços públicos, 
cujas condenações em quantia certa não estão sujeitas ao regime de precatório 
disciplinado no art. 100 da Constituição Federal.

Recurso especial conhecido, mas desprovido.
(REsp 1306397/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/11/2013).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NÃO PREVISTOS NAS CONTAS QUE 
ORIGINARAM OS PRIMEIROS PRECATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA APENAS ATÉ A DATA DE 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO ORIGINAL. JUROS MORATÓRIOS. 
PERCENTUAL. ART. 15-B DO DECRETO-LEI 3.365/41. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Embargos de declaração admitidos como agravo regimental, em 

razão de seu manifesto caráter infringente. Aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.

2. É indevida a "inclusão dos chamados 'expurgos inflacionários' 
no cálculo para a formação de precatório complementar, quando a conta que deu 
origem ao primeiro precatório, homologada por sentença, assim não determinar" 
(REsp 860.645/BA, Rel. Min. DENISE ARRUDA, Primeira Turma, DJe 
28/4/08).

3. "Os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem 
até a data da expedição do precatório original" (AgRg no REsp 932.079/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 2/6/10).

4. Nos termos do art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41, os juros 
moratórios devem ser fixados em 6% ao ano.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no REsp 1224397/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/10/2012).

Os juros compensatórios incidem sobre a diferença entre 80% da oferta inicial e 

o valor da indenização fixado na sentença. A propósito:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO.

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a base 
de cálculos dos juros compensatórios é o valor que fica indisponível para o 
expropriado, ou seja, a diferença entre os 80% (oitenta por cento) da oferta inicial, 
que o expropriado pode levantar, e aquele fixado na sentença.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1440993/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
AGRÁRIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. DATA DE AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL. VALOR DA TERRA NUA. ADOÇÃO DO LAUDO OFICIAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. CABIMENTO. RESP 1.116.364/PI (ART. 543-C DO 
CPC). JUROS MORATÓRIOS - BASE DE CÁLCULO: DIFERENÇA 
ENTRE 80% DO VALOR OFERTADO E O FIXADO JUDICIALMENTE.

1. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é pacífica no sentido de que o valor da indenização deve ser 
contemporâneo à data da perícia judicial no imóvel, não importando a data da 
imissão na posse.

2. Da leitura do acórdão recorrido, fica evidente que o Tribunal de 
origem amparou-se no acervo fático-probatório, em especial no laudo oficial, para 
fixar o valor da terra nua; assim, para rever o entendimento firmado na instância 
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de origem, necessário seria o reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, como consta da decisão agravada.

3. Esta Corte firmou o entendimento no REsp 1.116.364/PI, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que são devidos 
juros compensatórios em imóveis desapropriados, mesmo que improdutivos.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a base de 
cálculo dos juros moratórios é a mesma dos juros compensatórios, qual seja, a 
diferença entre os 80% do valor da oferta inicial e o que foi fixado em sentença 
para a indenização, ou seja, os valores que ficaram indisponíveis ao expropriado, 
que somente serão recebidos após o trânsito em julgado.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1380721/SE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/05/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 
80% DO VALOR DA OFERTA INICIAL E O DA INDENIZAÇÃO FIXADO 
NA SENTENÇA.

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que, na 
desapropriação, os juros compensatórios incidem sobre a diferença entre 80% da 
oferta inicial e o valor da indenização fixado na sentença.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 449.833/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/09/2014).

Por tudo isso, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0106564-9 REsp 1.538.585 / PR

Números Origem:  200370090100909  2013010654649  2281998  22898  9923713  9990123713

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

RECORRIDO : ANUEL LOPES - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : MARIA APARECIDA BORGES LOPES - ESPÓLIO
ADVOGADO : CLÓVIS ROBERTO DE PAULA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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